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Recurso Especial Cível nº 0812551-42.2023.8.19.0042 

Recorrente: Águas do Imperador S.A. 

Recorrido: Jurema Angelica Colangelo Pimenta 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 55/71, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Décima Oitava Câmara de Direito Privado, fls. 8/18 e 45/53, assim 

ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ÁGUA POR 

CERCA DE UM MÊS EM RAZÃO DE VAZAMENTO 

PRÓXIMO A RESIDÊNCIA DA AUTORA. 

COBRANÇA DE TARIFA MÍNIMA DE ÁGUA SEM A 

DEVIDA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

RECLAMAÇÃO ADMINISTRATIVA EM ANÁLISE. 

NEGATIVAÇÃO. PRETENSÃO DA AUTORA DE 

CANCELAR A CONTA COMBATIDA E DE 

REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA 

DE IMPROCEDÊNCIA. REFORMA. ATITUDE DA RÉ 

CONTRÁRIA À BOA-FÉ CONTRATUAL. 

CONSUMIDORA SURPREENDIDA COM A 

NEGATIVAÇÃO DO SEU NOME ENQUANTO 

DISCUTIA ADMINISTRATIVAMENTE A FATURA 

DO MÊS EM QUE O SERVIÇO NÃO FOI PRESTADO. 

TARIFA DE ESGOTO QUE NÃO FOI PAGA PELA 

IMPOSSIBILIDADE DE DESMEMBRAMENTO DA 

CONTA DE CONSUMO. DANO MORAL 

CONFIGURADO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO 

DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. VERBA 

REPARATÓRIA FIXADA EM R$ 10.000,00 QUE 

ATENDE AOS ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
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RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.”  

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO 

COLEGIADA PROLATADA NA APELAÇÃO CÍVEL. 

ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO 

ACORDÃO. INTUITO DE REAPRECIAÇÃO DA 

MATÉRIA MEDIANTE A ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 

INFRINGENTES. DESCABIMENTO. HIPÓTESES DO 

ARTIGO 1.022, INCISOS, I, II E III, DO CPC NÃO 

CARACTERIZADAS. ÓRGÃO JULGADOR QUE NÃO 

ESTÁ OBRIGADO AO PRONUNCIAMENTO 

EXPRESSO ACERCA DE CADA UM DOS 

ARGUMENTOS ADUZIDOS, COM O INTUITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSÁRIO O 

EFETIVO ENFRENTAMENTO DE DISPOSITIVOS 

LEGAIS PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSOS AOS TRIBUNAIS SUPERIORES, NA 

FORMA DO ARTIGO 1.025 DO CPC. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.” 

 

 O recorrente, em suas razões, alega violação aos arts. 30,  IV,  e  art.  40  

da  Lei  11.445/2007  (Redação  alterada  pela  Lei 14.026/2020); bem como a súmula 

152 do TJRJ e, por conseguinte, violou frontalmente o art. 1.022, II, do CPC. 

 

Contrarrazões, às fls. 161/177. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito.  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003.  
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"(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 

necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não 

merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-

STJ”. 

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“ (...) Ab initio, merece ser ressaltado que a relação jurídica 

estabelecida entre as partes se enquadra no conceito de 

relação de consumo, regulada pela Lei nº 8.078/90, sendo 

esta uma norma de ordem pública, cogente e de interesse 

social, uma vez que a Ré se enquadra na definição de 

fornecedora de serviços e a Autora, na de consumidora, na 

forma dos artigos 2º e 3º, da aludida legislação 

consumerista. A responsabilidade das fornecedoras de 

serviços e produtos é objetiva, portanto, independe de culpa, 

nos termos do art. 14 do CDC e só pode ser afastada se 

demonstrada a existência de uma das causas excludentes 

previstas no § 3º do citado artigo. Os direitos básicos do 

consumidor se encontram relacionados no Art. 6º do CDC 

e, de acordo com seu Inciso X, o consumidor merece a 

“adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em 

geral”. Ademais, o Art. 22, dispõe que “Os órgãos públicos, 

por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias 

ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são 

obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros 

e, quanto aos essenciais, contínuos.”. (...)” 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, já acima transcrito. 

 

Nesse sentido: 
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“PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 

RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1.Na origem, trata-se de ação de indenização condenando a 

agravante ao pagamento de indenização por dano moral em 

valor compatível com o montante estabelecido para julgados 

análogos no mesmo âmbito. 

2. O Tribunal de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à 

matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 

necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado da Súmula n. 7 do STJ, segundo o qual "A 

pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 

especial". 

3. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência do STJ. 

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 

competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 

uniformização do direito infraconstitucional federal, e não 

à atuação como uma terceira instância na análise dos fatos 

e das provas. 

Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp n. 2.197.581/RJ, relator Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)” 

 

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. REDE DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO "CANAL DO 

ANIL". FALHA NA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO 

DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE DA CEDAE E 
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DANOS MORAIS. INVERSÃO DO JULGADO. 

INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

DA COMPANHIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O Tribunal de origem reconheceu que os autores 

comprovaram a precária situação do saneamento básico 

(com derramamento de esgoto sanitário a céu aberto) na 

localidade em que residem. Entendimento diverso, conforme 

pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-

probatório dos autos, circunstância que redundaria na 

formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização 

da prova e à formação da convicção, o que impede o 

seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide a 

Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial. 

2. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos 

morais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou o entendimento no sentido de que somente pode 

ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 

exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na 

Súmula 7 desta Corte. 

3 . Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 1.879.648/RJ, relator Ministro 

Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 

Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 

24/2/2022.)” 

 

No que respeita à alegação de ofensa aos artigos 489, §1º e 1.022, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, recurso não pode ser admitido, pois não 
se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 
vícios descritos nos citados dispositivos legais.     
     

O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 
processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 
convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 
República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.       
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Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 
fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 
interesses da parte. Nesse sentido:       
     

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 
VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 
de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 
incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O acórdão 
recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde 
da controvérsia, não se configurando omissão alguma ou 
negativa de prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 
especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 
jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 
enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 
a que se nega provimento.  (AgInt nos EDcl no AREsp 
1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 
04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 
18/02/2020)”        

     
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 
vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 
questões de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 
recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não 
há que se falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 
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interno não provido. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 
Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 
TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 
Publicação/Fonte DJe 18/12/2019)”       

     
Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 
nova, conforme já se manifestou o STJ:       
     

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 
DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 
prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 
omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 2. 
Os segundos embargos de declaração servem ao saneamento 
do acórdão embargado, e não à revisão do anterior aresto 
proferido em sede de agravo regimental, com o qual não se 
conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 
rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 2% 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, 
§ 2º, do CPC/2015.  (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 
PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 
Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019) 

 

  Assim, mais uma vez o presente recurso não pode ser admitido, pois a 
Corte Superior consolidou a orientação de que a interposição do recurso especial pela 
alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação da alegada divergência, cabendo este 
colacionar os precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, com a devida 
certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 1029, §§1º e 
2o, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ. Acrescenta 
que, à demonstração do dissídio jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo v. acórdão recorrido e pelos paradigmas selecionados 
teriam por base idênticas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude 
de circunstâncias.    
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Nesse sentido:    
    

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.ERRO 
MÉDICO. PLANO DE SAÚDE. LIVRE ESCOLHA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADO.    
1. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame 
do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ.    
2. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, é necessária a 
demonstração da similitude de panorama de fato e da 
divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 
confrontados.    
3. Agravo regimental a que se nega provimento”.    
(AgRg no AREsp 661.608/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015)    

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

 Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2024. 

 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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